
1/12 

 
 
 

Processo TC 22657/19 
 
 

 

Origem: Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba 

Natureza: Denúncia – Recurso de Reconsideração 
Recorrentes: Instituto Acqua - Ação, Cidadania, Qualidade Urbana e Ambiental 

Samir Rezende Siviero (Presidente do Instituto Acqua) 

Advogado: John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (OAB/PB 1.663) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Denúncia. Estado da Paraíba - 

Secretaria de Estado da Saúde. Atraso no pagamento relativo à execução do 

contrato firmado entre o Instituto Acqua, no âmbito do Hospital de Emergência 

e Trauma Senador Humberto Lucena e da Unidade de Retaguarda, e a 

Cooperativa dos Neurocirurgiões, Neurologistas e Cirurgiões Vasculares do 

Estado da Paraíba Ltda - NEUROVASC. Preliminares rejeitadas. Conhecimento 

e procedência da denúncia. Multa. Recurso de Reconsideração. Tempestividade. 

Legitimidade. Pressupostos recursais. Preenchimento. Conhecimento. Razões 

recursais insuficientes para modificação da decisão. Não provimento. 

Manutenção da decisão recorrida. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02550/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração (Documento TC 13475/21 – fls. 

273/755) interposto pela Organização Social INSTITUTO ACQUA - AÇÃO, CIDADANIA, 

QUALIDADE URBANA E AMBIENTAL e pelo Senhor SAMIR REZENDE SIVIERO, em face do 

Acórdão AC2 – TC 02195/20 (fls. 212/229), proferido por esta colenda Câmara quando da análise de 

denúncia formulada pela COOPERATIVA DOS NEUROCIRURGIÕES, NEUROLOGISTAS E 

CIRURGIÕES VASCULARES DO ESTADO DA PARAÍBA LTDA – NEUROVASC, sobre atraso no 

pagamento de serviços médicos prestados no Hospital de Emergência e Trauma Senador Humberto 

Lucena e Unidade de Retaguarda. 

A parte dispositiva da decisão recorrida se deu nos seguintes termos: 
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Foi intentado o presente Recurso de Reconsideração, vindicando o seu recebimento e 

consequente análise, para fins de reforma da decisão recorrida. 

Depois de examinados os elementos recursais, a Unidade Técnica lavrou relatório de 

análise de Recurso de Reconsideração (fls. 763/772), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 775/779), opinou nos seguintes moldes: 

 

Seguidamente, o julgamento do Recurso foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 782. 
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VOTO DO RELATOR 

DA PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão 

de fls. 758, a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, a entidade recorrente, Organização Social INSTITUTO 

ACQUA - AÇÃO, CIDADANIA, QUALIDADE URBANA E AMBIENTAL, mostra-se parte legítima 

para a sua apresentação, através de seu representante já nominado no preâmbulo. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

DO MÉRITO 

Conforme se verifica da peça recursal, a entidade recorrente, inconformada com a decisão 

que lhe foi desfavorável, interpôs o presente Recurso de Reconsideração almejando a sua modificação. 

Em apertada síntese, consoante se colhe do relatório de análise de defesa elaborado pela Unidade 

Técnica, os argumentos recursais foram os seguintes: 

1) nunca foi negado o atraso de pagamento pelos serviços médicos prestados pelo 

Cooperativa; contudo não teria decorrido da conduta da recorrente e sim em razão da defasagem do valor 

contratual; 2) foi necessário priorizar outros pagamentos, a fim de não paralisar as atividades do hospital; 
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3) foi comunicada ao Governo do Estado a necessidade de reajuste do valor contratual, em razão do 

custo operacional da unidade hospitalar; 4) desde o início da gestão, a recorrente teria deixado claro que 

haveria problemas para gerenciamento da unidade hospitalar, em razão da defasagem do valor 

contratual; e 5) a responsabilidade quanto ao déficit contratual deveria recair sobre o Secretário de 

Estado da Saúde. 

Depois de examinar as alegações expendidas, a Unidade Técnica de Instrução não as 

acatou, explicitando o entendimento de que a irresignação não merecia provimento. Colaciona-se abaixo, 

a título de fundamentação, a análise feita pela Auditoria: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas acompanhou integralmente o 

exame feito pelo Órgão de Instrução, ressaltando que a Auditoria evidenciou que o objeto denunciado 

decorreu de problemas associados à gestão administrativa da unidade hospitalar pela entidade recorrente 

e não da suposta defasagem contratual. Nesse compasso, pugnou o Parquet de Contas pelo não 

provimento do recurso. 

Basicamente as alegações trazidas neste momento processual se assemelham as que 

foram postas na defesa apresentada e nos embargos de declaração manejados em face da decisão 

recorrida.  

Com efeito, conforme se observa do decisum guerreado, foi evidenciado que a defesa 

ofertada pela Instituto ACQUA admitiu a inadimplência junto à cooperativa, no entanto alegou que tal 

fato ocorreu por omissão do Governo do Estado em não reajustar o valor do contrato, haja vista que as 

despesas com encargos trabalhistas e provisões não foram consideradas no âmbito do contrato, causando, 

assim, déficit na sua execução (fls. 120/127). 
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Naquela decisão, foram igualmente replicados trechos das manifestações produzidas pela 

Auditoria e pelo Ministério Público de Contas, onde se percebe que aqueles Órgãos ponderaram a 

circunstância de ter havido eventual necessidade de readequação contratual, mas não afastaram a 

responsabilidade da OS Instituto ACQUA, porquanto “possuía a responsabilidade de bem gerir a 

Unidade Hospitalar com os recursos que lhe eram repassados, devendo efetuar os devidos ajustes 

para adequar a gestão do Hospital aos recursos mensalmente percebidos, de modo que não poderia a 

entidade defendente se furtar integralmente de sua responsabilidade com base nesta justificativa” 

(trecho do parecer ministerial citado à fl. 220). 

Nos termos já consignados nos Acórdãos AC2 – TC 02195/20 (decisão inicial) e 

00091/21 (embargos de declaração), no julgamento foram afastados os argumentos da defesa, 

ressaltando que eram frágeis e não plausíveis. Veja-se o trecho do Acórdão recorrido: 
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Portanto, no que tange ao mérito recursal, é de se ter pela manutenção do Acórdão 

recorrido, em seu inteiro teor, tendo em vista o fato de a entidade recorrente não ter trazido qualquer 

novidade aos autos sobre os acontecimentos norteadores da decisão em tela. 

Ante o exposto, em consonância com as manifestações dos Órgãos Técnico e Ministerial, 

VOTO no sentido de que os membros desta egrégia Câmara decidam, preliminarmente, CONHECER 

do presente como Recurso de Reconsideração, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-

se na íntegra a decisão recorrida, e ENCAMINHAR os autos à Corregedoria em razão das multas 

aplicadas. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 22657/19, no qual se aprecia, 

neste momento, Recurso de Reconsideração interposto pela Organização Social INSTITUTO ACQUA 

- AÇÃO, CIDADANIA, QUALIDADE URBANA E AMBIENTAL e pelo Senhor SAMIR REZENDE 

SIVIERO, em face do Acórdão AC2 – TC 02195/20, proferido por esta colenda Câmara quando da 

análise de denúncia formulada pela COOPERATIVA DOS NEUROCIRURGIÕES, 

NEUROLOGISTAS E CIRURGIÕES VASCULARES DO ESTADO DA PARAÍBA LTDA – 

NEUROVASC, sobre atraso no pagamento de serviços médicos prestados no Hospital de Emergência e 

Trauma Senador Humberto Lucena e Unidade de Retaguarda, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: 

I) preliminarmente, CONHECER do Recurso de Reconsideração interposto; 

II) no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se incólumes os termos da 

decisão recorrida; e 

III) ENCAMINHAR os autos à Corregedoria em razão da multa aplicada. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 21 de dezembro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

21 de Dezembro de 2021 às 14:08

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

21 de Dezembro de 2021 às 14:25


